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Contam a antiguidade desde 5 de março de 2016 e os efeitos admi-
nistrativos desde o dia seguinte ao da publicação do presente despacho 
no Diário da República.

Mantêm a posição remuneratória em que se encontram.

10 de fevereiro de 2017. — O Diretor do Pessoal, Eurico Fernando 
Justino Craveiro, Major -General Piloto Aviador.

310268949 

 ADMINISTRAÇÃO INTERNA

Guarda Nacional Republicana

Comando-Geral

Aviso n.º 2584/2017

Procedimento concursal comum para admissão
ao Curso de Formação de Guardas

da Guarda Nacional Republicana — Armas 2016/2017
1 — Tendo sido impugnado o ato de exclusão por parte de um can-

didato ao procedimento concursal comum para admissão ao Curso 
de Formação de Guardas da Guarda Nacional Republicana — Armas 
2016/2017, aberto pelo Aviso n.º 5113/2016, publicado no Diário da 
República, 2.ª série — N.º 77 — 20 de abril de 2016, nos termos do 
artigo 112.º, n.º 1, alínea e) do Código do Procedimento Administrativo, 
aprovado pelo Decreto-Lei n.º 4/2015, de 07 de janeiro e em cumpri-
mento do artigo 195.º, n.º 1, mesmo Código, notificam-se todos aqueles 
que possam vir a ser prejudicados pela procedência da impugnação para 
alegarem, no prazo de 15 (quinze) dias, o que tiverem por conveniente 
sobre o pedido e os seus fundamentos.

2 — Todo o processo encontra-se à disposição dos interessados, para 
consulta, na Repartição de Recrutamento e Concursos da GNR, sita 
no Comando da Administração dos Recursos Internos, Calçada dos 
Barbadinhos, n.º 7 (Santa Apolónia), 1149-064, Lisboa, todos os dias 
úteis, entre as 09h00-12h00 e as 14h00-17h00.

14 de fevereiro de 2017. — O Presidente do Júri, Carlos Alberto Baía 
Afonso, Major-General.

310288364 

 Despacho n.º 2154/2017
1 — Ao abrigo das disposições conjugadas dos artigos 44.º, 45.º e 46.º 

do Código do Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto -Lei 
n.º 4/2015, de 7 de janeiro e do n.º 4 do artigo 23.º da Lei Orgânica da 
Guarda Nacional Republicana, aprovada pela Lei n.º 63/2007, de 6 de 
novembro, delego no Comandante, em substituição, da Unidade Nacional 
de Trânsito, Tenente -coronel, José Manuel Teles de Carvalho, as minhas 
competências para a prática dos seguintes atos:

a) Autorizar as despesas com a locação e aquisição de bens e serviços 
e com empreitadas de obras públicas, nos termos da alínea a) do n.º 1 
do artigo 17.º do Decreto -Lei n.º 197/99, de 08 de junho, bem como 
praticar os demais atos decisórios previstos no Código dos Contratos 
Públicos, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 18/2008, de 29 de janeiro, até 
ao limite de (euro) 50 000;

b) Autorizar as despesas relativas à execução de planos ou programas 
plurianuais, legalmente aprovados, até ao montante de (euro) 150 000, 
nos termos da alínea a) do n.º 3 do artigo 17.º do Decreto -Lei n.º 197/99, 
de 08 de junho;

c) Autorizar deslocações em serviço que decorram em território na-
cional, bem como o processamento dos correspondentes abonos ou 
despesas com a aquisição de bilhetes ou títulos de transporte e de ajudas 
de custo, antecipadas ou não, e os reembolsos que forem devidos nos 
termos legais;

d) Autorizar a utilização de automóvel próprio nas deslocações em 
serviço, que decorram em território nacional, bem como o processa-
mento do abono correspondente nos termos do artigo 5.º da Portaria 
n.º 379/90, de 18 de maio, conjugado com o artigo 3.º do Decreto -Lei 
n.º 230/93, de 26 de junho;

e) Autorizar o abono a dinheiro da alimentação por conta do Estado 
ao pessoal, militar e civil, que a ela tiver direito, quando não for possível 
por razões operacionais, o fornecimento de alimentação em espécie, ou 
as condições de saúde, devidamente comprovadas, aconselhem trata-
mento dietético especial, nos termos do n.º 2 do artigo 7.º do Decreto -Lei 
n.º 271/77, de 2 de julho;

f) Autorizar, nos termos do n.º 1 do artigo 29.º do Decreto -Lei 
n.º 155/92, de 28 de julho, o pagamento das despesas legalmente auto-
rizadas, até ao limite de (euro) 75 000;

g) Analisar, instruir e decidir requerimentos e reclamações que me 
sejam dirigidos relacionados com as competências ora delegadas.

2 — Subdelegação de competências — o ora delegado é autorizado 
a subdelegar, com caráter pessoal, nas seguintes entidades:

a) No Chefe da Secção de Recursos Logísticos e Financeiros quando 
esta função for desempenhada por Oficial.

b) Nos Comandantes de Destacamento, a assinatura de guias de 
marcha e guias de transporte.

3 — A delegação de competências a que se refere este despacho 
entende -se sem prejuízo de poderes de avocação e superintendência.

4 — O presente despacho produz efeitos desde 6 de fevereiro de 2017.
5 — Nos termos do n.º 3 do artigo 164.º do Código do Procedimento 

Administrativo, ficam ratificados todos os atos praticados, no âmbito das 
matérias ora delegadas, até à sua publicação no Diário da República.

9 de janeiro de 2017. — O Comandante -Geral, Manuel Mateus Costa 
da Silva Couto, Tenente -general.

310288501 

 Despacho n.º 2155/2017
1 — Ao abrigo do disposto no n.º 2 do artigo 46.º do Código do Pro-

cedimento Administrativo aprovado pelo Decreto -Lei n.º 4/2015, de 7 de 
janeiro e, no uso da faculdade que me foi conferida pela alínea e) e por 
força do disposto na alínea i), ambas do n.º 1 do Despacho n.º 7064/2016, 
do Exmo. Tenente -general Comandante -geral da Guarda Nacional Re-
publicana, publicado no Diário da República 2.ª série, n.º 103, de 30 
de maio de 2016, subdelego no Diretor, em regime de substituição, da 
Direção de Recursos Financeiros do Comando da Administração dos 
Recursos Internos, Tenente -coronel de Administração Militar (1910782), 
António Manuel de Oliveira Bogas, as minhas competências para a 
prática dos seguintes atos:

a) Autorizar as despesas com a locação e aquisição de bens e serviços 
e com empreitadas de obras públicas, nos termos da alínea a) do n.º 1 
do artigo 17.º do Decreto -Lei n.º 197/99, de 08 de junho, bem como 
praticar os demais atos decisórios previstos no Código dos Contratos 
Públicos, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 18/2008, de 29 de janeiro, até 
ao limite previsto naquele normativo legal;

b) Autorizar o pagamento das despesas legalmente autorizadas com 
o pessoal e com a locação e aquisição de bens e serviços e com emprei-
tadas de obras públicas, nos termos previstos no n.º 1 do artigo 29.º do 
Decreto -Lei n.º 155/92, de 28 de julho;

c) Autorizar as despesas relativas à execução de planos ou programas 
plurianuais, legalmente aprovados, até ao montante de (euro) 150.000, 
nos termos da alínea a) do n.º 3 do artigo 17.º do Decreto -Lei n.º 197/99, 
de 08 de junho;

d) Autorizar a atribuição de dotações, bem como as transferências de 
verbas, nos termos previstos na segunda parte do no n.º 4 do artigo 3.º 
do Decreto -Lei n.º 71/95, de 15 de abril;

e) Autorizar reposições em prestações nos termos do artigo 38.º do 
Decreto -Lei n.º 155/92, de 28 de julho;

f) Praticar atos de gestão corrente necessários ao normal funciona-
mento da respetiva área funcional, bem como, os necessários à execução 
das decisões tomadas pelos órgãos competentes;

g) Apreciar e decidir sobre assuntos relativos a procedimentos internos 
e estabelecimento de boas práticas que assegurem a melhoria contínua 
da qualidade de procedimentos na respetiva área funcional.

2 — As competências referidas nas alíneas a), b), c), d) e e) não 
podem ser subdelegadas.

3 — As competências referidas nas alíneas f) e g) podem ser sub-
delegadas no todo ou em parte, nos titulares dos órgãos que lhe estão 
diretamente subordinados, sem possibilidade de subdelegar.

4 — A subdelegação de competências constante no presente des-
pacho entende -se efetuada sem prejuízo dos poderes de avocação e 
superintendência.

5 — O presente despacho produz efeitos desde 30 de dezembro de 2016.
6 — Nos termos do n.º 3 do artigo 164.º, do Código do Procedi-

mento Administrativo, ficam ratificados todos os atos praticados, no 
âmbito das matérias ora subdelegadas, até à sua publicação no Diário 
da República.

16 de janeiro de 2017. — O Comandante do Comando da Admi-
nistração dos Recursos Internos, Carlos Alberto Baía Afonso, major-
-general.
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